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RESUMO 

 

Os taludes podem ser formados por processos natural ou artificial. A 

estabilidade de taludes acontece em qualquer superfície inclinada que limita 

um maciço, e podem ser naturais, como as encostas, ou artificiais, resultantes 

de cortes ou da formação de aterros. O presente estudo foi elaborado através 

de uma pesquisa qualitativa, do tipo Pesquisa explicativa, constituído no 

período de abril a junho de 2018. O objetivo foi de avaliar os mecanismos, 

técnicas e procedimentos envolvidos no processo de estabilização de taludes 

em obras civis. Verificou-se que os principais problemas que podem ser 

encontrados nos taludes rodoviários são a erosão em sulcos e a erosão 

diferenciada, erosão em plataforma longitudinal, erosão ligada a obras de 

drenagem, desagregação superficial, escorregamentos devido à inclinação 

acentuada, devido à descontinuidade, à saturação do maciço, a evolução da 

erosão, a problemas na fundação, a problemas no corpo do aterro, na travessia 

de linha de drenagem, problemas com o sistema de drenagem. Com relação 

aos custos de implantação destes sistemas, a solução em terra armada foi 

descrita como uma técnica com custo baixo. A tela de alta resistência também 

apresenta um custo benefício interessante, assim como a pedra arrumada. 

 

Palavras chave: Taludes, Contenção, Estabilidade, Rodovias, Custos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Slopes can be formed by natural or artificial processes. Slope stability occurs on 

any sloping surface that limits a mass, and can be natural, such as slopes, or 

artificial, resulting from cutting or forming landfills. The present study was 

elaborated through a qualitative research, of the type Explanatory research, 

constituted from the period of April to June of 2018. The objective was to 

evaluate the mechanisms, techniques and procedures involved in the process 

of stabilization of slopes in civil works. It has been found that the main problems 

that can be found in road slopes are furrow erosion and differentiated erosion, 

longitudinal platform erosion, erosion linked to drainage works, surface 

disintegration, landslides due to sharp slope due to discontinuity, saturation of 

the massif, erosion evolution, problems in the foundation, problems in the body 

of the landfill, in the drainage line crossing, problems with the drainage system. 

Regarding the implementation costs of these systems, the solution on the 

ground was described as a low cost technique. The high resistance fabric also 

has an interesting cost benefit, just like the tidy stone. 

 

Key words: Slopes, Containment, Stability, Highways, Costs. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

  Com o desenvolvimento desenfreado das cidades e também da 

agricultura no Brasil, sem levar em consideração os conceitos da 

sustentabilidade ambiental, a população enfrenta hoje no país grandes 

problemas relacionados ao solo, especialmente perda de solos por processos 

erosivos, degradação de solo por manejo inadequado e, em áreas urbanas ou 

obras civis o problema das instabilidades de encostas e desmoronamentos de 

taludes e encostas (HÜLLER, 2010; DUTRA, 2013).  

Grande parte destes problemas é em função da falta de 

conhecimento técnico mais aprofundando sobre as características e 

propriedades dos solos. O solo que conhecemos e que é mais facilmente 

visível forma a camada mais superficial da crosta terrestre, sendo que, sendo 

nesta camada que ocorre o desenvolvimento dos seres vivos, especialmente 

as plantas e microrganismos, além dos próprios animais (ORTIGÃO, 2007).  

Porém, o estudo de suas características, peculiaridades e estruturas, 

que muitas vezes não estão visíveis a olho nu, são indispensáveis para uma 

análise mais detalhada da sua capacidade e condição estabilidade, que é tão 

importante hoje para os projetos de estabilização de taludes, por exemplo, 

(LEPSCH, 2002). 

Com a ocupação humana desordenada dos grandes centros 

urbanos, com ocupações irregulares, sem o devido licenciamento ambiental e 

regularização fundiária, acabam ocorrendo a realização de uma série de obras 

irregulares em áreas de risco. Nesse sentido, é importante que sejam 

realizados os devidos estudos e projetos técnicos para que estes tipos de 

obras, assim como, naquelas grandes obras públicas e privadas que 

contenham taludes, de forma a garantir a sua estabilidade sem colocar em 

risco a vida de pessoas e a qualidade ambiental de um determinado 

ecossistema (ORTIGÃO, 2007). 

É muito comum também perceber em épocas de elevado índice 

pluviométrico que em determinadas regiões as encostas ficam mais suscetíveis 

a escorregamentos, muito comum em áreas urbanas de encostas ocupadas 
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irregularmente e em margens de rodovias, onde em função do aumento do 

excesso de poro-pressão do solo, acaba reduzindo-se a resistência deste 

material ao cisalhamento e ocorrendo assim, as catástrofes ambientais de 

desmoronamentos e deslizamentos (DUTRA, 2013).  

Sabe-se que a ocorrência destes tipos de escorregamentos terrosos 

tanto em cidades brasileiras, quanto em rodovias é significativa e frequente, 

gerando muita destruição, e acarretando elevados prejuízos financeiros, com 

destruição, inclusive de vidas humanas. Estes estragos certamente exigem 

reparos e obras emergenciais e que, por falta de planejamento adequado de 

prevenção, geram prejuízos maiores aos cofres públicos (DUTRA, 2013). 

Nesse sentido, com o desenvolvimento do presente trabalho 

pretende-se promover uma contextualização sobre o assunto, de forma a reunir 

informações técnicas, normativas e práticas que possam subsidiar os técnicos 

e acadêmicos da área de engenharia civil para a conscientização sobre a 

importância dos estudos e projetos adequados para a estabilização de taludes. 

 

 

1.1 OBJETIVOS  

 

 

Para o desenvolvimento do presente trabalho, optou-se por dividir os 

objetivos em objetivo geral e específicos. 

 

 

1.1.1 Objetivo geral  

 

 

• Avaliar os mecanismos, técnicas e procedimentos envolvidos no 

processo de estabilização de taludes em obras civis. 

  

 

1.1.2 Objetivos específicos 
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• Avaliar os processos de formação dos solos e sua estabilidade em obras 

civis; 

• Realizar uma análise dos valores de contenções em obras de 

estabilização de taludes; 

 

• Apresentar alguns casos de estabilização de taludes bem e mal 

sucedidos em obras civis; 

 

 

1.2 JUSTIFICATIVA  

 

 

O presente estudo se justifica pela importância que o tema proposto 

(estabilização de taludes) tem perante a Engenharia Civil, especialmente por 

envolver a questão de segurança para pessoas e no controle de catástrofes 

ambientais, como deslizamentos e desmoronamentos. 

Portanto, o estudo e controle da estabilidade de taludes e encostas 

relacionam-se com obras civis tanto públicas quanto privadas, como por 

exemplo, em construção de rodovias, ferrovias, barragens, loteamentos, etc. 

Além disso, envolve uma situação social bastante grave no Brasil, que é com 

relação às ocupações irregulares em áreas de encostas em perímetros 

urbanos. 

Diante disso, verifica-se a importância do tema, ficando evidente a 

relevância da necessidade da análise dos métodos utilizados para a 

estabilidade de taludes, visando complementar o conhecimento da Geologia de 

Engenharia, proporcionando maior segurança, economia e confiabilidade tanto 

a obras, como na ocupação do solo. Com isso, pretende-se reunir estas 

informações técnicas, normativas e práticas que possam subsidiar os técnicos 

e acadêmicos da área de engenharia civil para a conscientização sobre a 

importância dos estudos e projetos adequados para a estabilização destes 

tipos de taludes. 
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. 

2. METODOLOGIA 

 

 

Este estudo foi elaborado através do método de pesquisa qualitativa, 

sendo definida como estratégia de confecção e apresentação dos resultados a 

“Pesquisa explicativa”. De acordo com o autor Gil (2012, p. 46) “a pesquisa 

explicativa deve ser elaborada tendo o cuidado de buscar a identificação dos 

fatores determinantes ou que pelo menos possa de alguma forma contribuir 

para a ocorrência dos respectivos fenômenos”. 

 A pesquisa explicativa tem o principal objetivo de aprofundar o 

conhecimento da realidade, trazendo a explicação para a razão e o porquê dos 

fenômenos. Ainda busca identificar os motivos determinantes para o 

acontecimento de um determinado fenômeno ou que contribuíram e de que 

forma o acontecimento deste fenômeno (GIL, 2012). Esse método de pesquisa 

pode ser entendido ainda, como, uma extensão das pesquisas do tipo 

exploratória, assim como da pesquisa descritiva (GIL, 2012). 

Com relação à pesquisa propriamente dita, esta pode ser definida 

como a metodologia racional e sistemática com a pretensão de encontrar as 

respostas para os problemas que são propostos nos trabalhos investigativos 

(CERVO; BERVIAN, 1996).  

Geralmente as pesquisas são requeridas em momentos que as 

informações não existem de modo suficiente, ou inexistem, para chegar até as 

respostas aos problemas da pesquisa. (GIL, 2012). 

Portanto, para a realização de um estudo científico é necessário a 

realização de uma pesquisa, que na maioria das vezes é previa ao estudo e do 

tipo ‘pesquisa bibliográfica’ (CERVO; BERVIAN, 1996).  Dessa forma, esta é 

realizada no intuito de fazer uma fundamentação teórica sobre o assunto 

proposto, ou até para justificar as suas limitações e também para a discussão 

dos resultados.  

Os autores Cervo; Bervian (1996, p. 48) afirmam ainda que:  

 

“o tipo de pesquisa chamada de bibliográfica é um meio de formação 
por excelência. Pois, quando aplicada em um trabalho científico 
original, tende a constituir a pesquisa propriamente dita na área das 
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Ciências Humanas. E quando utilizada para resumo de assunto, 
constitui na maioria das vezes a primeira ação para qualquer 
pesquisa científica”. 

 

Dessa forma, o referencial teórico do presente estudo foi constituído 

a partir de consultas bibliográficas realizadas por meio de leituras em trabalhos 

acadêmicos disponíveis na internet, em sites confiáveis como Scielo, Portal da 

Capes, Google Acadêmico, dentre outros. A constituição do presente trabalho 

se deu no período de abril a junho de 2018.  
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3. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Neste capítulo será feito uma analise sobre as variadas soluções de 

contenções para diversas situações, buscando a mais adequada, com o estudo 

sobre a geologia do terreno, estudo de riscos, custo e cronograma. 

 

3.1  SOLOS 

 

O solo pode ser definido por um material formado pelo aglomerado 

de partículas sólidas resultantes do processo natural de intemperismo das 

rochas. Este processo ocorre de duas maneiras: através de desintegração 

mecânica ou decomposição química (VARGAS, 1977). Segundo o autor o solo 

é, portanto, formado por partículas que podem apresentar tamanhos, formas e 

composições químicas diferenciadas, o que vai determinar as respectivas 

propriedades do solo. 

O solo que conhecemos e que é mais facilmente visível forma a 

camada mais superficial da crosta terrestre, sendo que, sendo nesta camada 

que ocorre o desenvolvimento dos seres vivos, especialmente as plantas e 

microrganismos, além dos próprios animais (ORTIGÃO, 2007).  

A diversidade dos tipos de solos é relacionada pelas formas e tipos 

de relevo, material de origem, vegetação e organismo do solo. Portanto, 

dependendo dos fatores que afetam o intemperismo, o respectivo solo poderá 

apresentar características e propriedades físicas, químicas e físico-químicas 

peculiares a cada situação e, portanto apresentando uma determinada 

característica. 

 Nesse sentido, dependendo da região e do tipo de formação, os 

solos podem ser argilosos ou arenosos; vermelhos, amarelos ou cinza-

esbranquiçados; ricos ou pobres em matéria orgânica; espessos ou rasos; 

homogêneos ou estruturados em tipos de horizontes bem definidos 

(EMBRAPA, 2006).  



19 
 

De acordo com a Embrapa (2006) o solo que classificamos é visto 

como: 

 

“uma coleção de corpos naturais, tridimensionais, dinâmicos, 
constituídos por partes sólidas, líquidas e gasosas, formados por 
materiais minerais e orgânicos que ocupam a maior parte do manto 
superficial das extensões continentais do nosso planeta, contem 
matéria viva e podem ser vegetados na natureza onde ocorrem e, 
eventualmente, terem sido modificados por interferências autropicas. 
O corpo tridimensional que representa o solo é denominado “pedon”. 
A face do “pedon” que vai da superfície ao contacto com o material de 
origem, constituindo a unidade básica de estudo do Sistema 
Brasileiro de Classificação é o perfil de solo, sendo avaliado em duas 
dimensões e perfazendo uma área mínima que possibilite estudar a 
variabilidade dos atributos, propriedades e características dos 
horizontes ou camadas do solo” (EMBRAPA, 2006, p. 164). 

 

Nesse sentido, é importante analisar de forma mais aprofundada a 

formação dos solos, para entender a formação de suas estruturas e 

posteriormente a sua classificação. 

 

3.1.1 Formação dos Solos 

 

O processo de formação dos solos é chamado de pedogênese 

(pedo: solo + gênese: origem), esse por sua vez trata-se de um processo lento 

que depende de fatores externos como o clima em que está inserido e a 

influência de águas e ventos, podendo demorar centenas ou até milhares de 

anos para sua finalização.  

Segundo Pena (2018), a pedogênese acontece a partir da 

transformação das rochas mães, as características químicas e mineiras 

contidas na rocha serão encontradas no solo proveniente da mesma, contudo o 

solo ainda sofre com alterações resultantes das ações dos seres vivos e outro 

elementos, agregando características únicas ao seu tipo. 

O intemperismo é o fator principal para determinar a formação do 

solo, podendo ocorrer de três formas. O intemperismo físico acontece quando 

há a desagregação de partículas pelo desgaste da rocha. O intemperismo 

químico é decorrente da decomposição. E o intemperismo biológico é 

decorrente das ações de seres vivos (LEPSCH, 2002).  
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É importante observar que as características do solo estão ligadas 

ao seu material de origem, o relevo, os organismos vivos, o clima e o tempo, 

sendo estes os fatores determinantes para a formação do solo (PENA, 2018). 

 

- Material de origem é a rocha mãe que foi intemperizada dando 
origem ao solo. 
- Relevo é como a crosta terrestre se apresenta no local onde a rocha 
mãe está localizada. 
- Organismos vivos variam de micro-organismos até seres humanos, 
alteram as características físicas e químicas sendo degradando ou 
conservando o solo. 
- Clima determina a velocidade do desgaste do material original 
dependendo da sua variação ao longo do tempo. 
- Tempo apresenta sobre a profundidade do solo, solos de época 
geológicas recentes tendem a ser mais rasos e solos mais antigos 
podem apresentar maior profundidade. 
 
 

3.1.2 Estrutura dos Solos 

 

De acordo com o EMBRAPA (1999): 

 

A estrutura do solo consiste na disposição geométrica das partículas 
primárias e secundárias; as primárias são isoladas e as secundárias 
são um conjunto de primárias dentro de um agregado mantido por 
agentes cimentantes. O ferro, a sílica e a matéria orgânica são os 
principais agentes cimentantes. 

 

Essa disposição da origem aos agregados ou pedos, que são 

unidades estruturais separadas entre si por superfícies de fraqueza. A estrutura 

do solo pode ser definida usando três características (Pinheiro, 2009): 

a) Tipo: laminar, prismática, colunar, blocos angulares, blocos 

subangulares e granular;  

b) Tamanho: muito pequena, pequena, média, grande e muito 

grande; 

c) Grau de desenvolvimento: solta, fraca, moderada e forte. 

 

Sobre o tipo, o solo pode apresentar uma estrutura laminar, onde o 

solo está arranjado em agregados de forma que suas dimensões horizontais 

apresentam tamanho maior que as verticais, dessa forma apresentando seu 
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formato a aparência de uma lâmina, podendo ter espessuras diferentes, mas 

que não ultrapassem seu comprimento (ORTIGÃO, 2007).  

A estrutura laminar é mais recorrente nas camadas superficiais do 

solo, porém também pode ser encontrado em camadas mais profundas. 

Na figura 1 observa-se a estrutura laminar de um tipo de solo. 

 

Figura 1: Estrutura laminar 

 

Fonte: Adaptado de EMBRAPA (1999). 

 

Pelo tipo pode se apresentar como uma estrutura prismática, onde o 

solo está arranjado em agregados de forma que seu tamanho vertical é maior 

que o lateral, apresentando assim o formato de prisma quando contém sua 

extremidade superior plana ou o formato de coluna quando possui a 

extremidade superior arredondada.  

Esse tipo tem maior ocorrência nos horizontes subsuperficiais, 

normalmente em solos argilosos. Na figura 2 observa-se a estrutura prismática 

e colunar de um tipo de solo. 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Estrutura prismática e colunar. 
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Fonte: Adaptado de EMBRAPA (1999). 

As estruturas em bloco classificam o tipo do solo, a característica é 

seu tamanho aproximadamente igual em suas três dimensões, apresentando 

altura, largura e espessura praticamente do mesmo tamanho, podendo ser 

dividido ainda em blocos angulares, onde as faces da estrutura possuem 

ângulos vivos e blocos subangulares, quando as faces são menos definidas e 

mais arredondadas (LEPSCH, 2002). 

Os blocos são encontrados com maior facilidade nos horizontes 

subsuperficiais do solo, os quais apresentam maiores características do 

processo de formação do solo. 

Na figura 3 observa-se a estrutura angular e subangular de um tipo 

de solo. 

 

Figura 3: Estrutura angular e subangular. 

 

Fonte: Adaptado de EMBRAPA (1999). 

Ainda sobre o tipo, pode ser classificado como granular, tendo 

também as três dimensões iguais, porém com sua superfície arredondada, é 
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mais comum nos horizontes próximos à superfície dando origem aos chamados 

grumos, é composta por matéria orgânica e atividades biológicas no solo. 

Na figura 4 observa-se a estrutura granular de um tipo de solo. 

 

Figura 4: Estrutura granular. 

 

Fonte: Adaptado de EMBRAPA (1999). 
 
 
 
 

3.1.3 Principais tipos de solos 

A nova Classificação Brasileira de Solos compreende 13 ordens, 

conforme conceitos que se seguem (EMBRAPA, 2006). Na Tabela 1 

apresenta-se a nova classificação com os principais tipos de solos. 
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Tabela 1: Principais tipos de solos. 

 

Fonte: Adaptado de Embrapa (2006). 

 

Já na figura 5 apresenta-se a distribuição dos solos no Brasil baseado 

no Mapa de Solos do Brasil. 
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Figura 5: Distribuição dos solos no território brasileiro. 

 

Fonte: Adaptado de Embrapa (2006). 
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 Já na tabela 2 é apresentado o percentual e área absoluta 

ocupada por cada tipo de solo no território brasileiro. 

 

Tabela 2: Distribuição dos solos no território brasileiro. 

 

Fonte: adaptado de Embrapa (2006). 

 

 Nesta figura cima é possível perceber que os principais tipos de 

solos, e como maior ocupação no território brasileiro são os Latossolos 

(31,49%), seguido pelos Argissolos (26,84%) e os Neossolos (13,18%). 

 

 

3.2 ESTABILIDADES DO SOLO 

 

 

As propriedades de cada tipo de solo geralmente são utilizadas de 

parâmetros na avaliação da relação entre o manejo e a qualidade do solo 

(LIMA et al., 2007).  

O processo de agregação, que por consequência tem influência na 

estabilidade do solo envolve uma série que constituem este respectivo solo, 
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tais como: argila, ferro, alumínio e matéria orgânica, e agem como instrumentos 

cimentantes, de forma a unir as partículas do solo, aumentando assim a sua 

agregação e por fim, sua estabilidade, inclusive em situações de taludes 

(MEGALE, 2011). 

A estabilidade destes agregados se resume então como uma força 

com capacidade de resistência a uma ação mecânica com capacidade de 

degradação da estrutura do solo em questão, assim como, também, a 

capacidade do solo de resistir às forças compactantes (SILVA et al., 2006).  

A estabilização de agregados, e por consequência do solo pode ser 

avaliada por parâmetros de agregação que poderão dar suporte às práticas 

agrícolas adotadas (SILVA et al., 2006). 

A erosão do solo acontece devido à degradação por meio de 

transporte terrestre realizado pelas geleiras, rios, mares, vento escoamento 

pluvial. Os terrenos em declive, os tipos de cobertura vegetal e o manejo da 

terra são fatores que influenciam esta erosão (BASTOS, 2009).  

Segundo Megale (2011) estes fatores também podem ser 

manifestados pelos impactos das gotas de chuva, fluxos concentrados de 

água, evoluindo até que a perda de material venha a atingir o substrato 

rochoso, dificilmente de ser corrigidos depois que evoluíram. 

Os fatores citados anteriormente apresentam uma elevada 

capacidade de produção e transporte de sedimentos de um ponto a outro, 

sendo que, esta produção evoluiu do centro para as margens na superfície, 

formando profundas crateras que atingem o lençol freático, resultando a perda 

do solo destruição de nascentes e assoreamento de canais fluviais (ARAÚJO 

et al, 2005; THOMAZ e LUIZ, 2010).  

Os fatores que influenciam a erosão do solo como, por exemplo, o 

desgaste, transporte e deposição na superfície, acontecem de forma natural no 

ambiente. Estes fatores estão envolvidos na formação do solo, portanto, a ação 

do homem em estimular cada fator, resultando numa erosão acelerada 

(SIQUEIRA et al. 2007). Ainda conforme o autor, a degradação do solo resulta 

em perda de partículas, nutrientes, sementes e matéria orgânica, também, a 

perda da biodiversidade e da atividade da biota, contribuindo para a 
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compactação, perda de produtividade e estabilidade do solo (SIQUEIRA et al. 

2007).  

Desta forma, a construção de estradas, subestações, barragens de 

reservatórios, e também as obras modificadoras da paisagem, exige que a 

terra seja movimentada, formando assim os taludes de corte e aterro. Nestas 

obras estão incluídas a exposição dos horizontes do solo, remoção da 

cobertura vegetal nativa e modificação na forma e declividade da superfície, 

sendo que tudo isto faz os taludes ficarem expostos às oscilações de 

temperatura e umidade e pela formação de deslizamentos e erosão (MEGALE, 

2011). 

Segundo Oliveira (2008) a erodibilidade acontece pela perda de 

material superficial e o fluxo de água de gases no solo. Portanto, a 

erodibilidade é a vulnerabilidade que os diferentes tipos de solo ou terrenos 

geológicos têm aos agentes erosivos como, por exemplo, os impactos da 

chuva, desagregação de partículas e transporte, prejudicando os fatores 

físicos, químicos, biológicos e mecânicos intervenientes.  

A erosão acontece em clima tropical e em desenvolvimento, 

resultando na ocupação irregular de algumas áreas. Portanto, esta ocupação 

se da devido a variedade espacial e temporal da erosão dos solos no Brasil, 

que devido a sua extensão apresenta variedade climática, geomorfológica e 

pedológica (GUERRA ; CUNHA, 1998).  

Por causa das grandes quantidades de chuvas, o escoamento 

superficial e a perda de solo são altamente sensíveis às mudanças de 

precipitação. Desta forma, a erosão pluvial acontece por causa do clima, do 

tipo de solo, a topografia, a cobertura vegetal e uso e manejo do solo, que são 

controlados pela intensidade e duração das chuvas, pela erodibilidade natural 

do terreno, comprimento, forma e declividade da encosta, e o tipo e extensão 

da cobertura vegetal, que combinados a atributos do meio físico em outros 

estágios, representam grande parte dos problemas de estabilização de taludes 

(ARAÚJO et al., 2005). 

Por outro lado, a instabilidade do solo está relacionada com os 

mecanismos deflagradores de sua instabilização. 
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Na tabela 3 apresenta-se uma descrição dos principais mecanismos 

deflagradores de instabilizarão do solo. 

 

Tabela 3: principais mecanismos deflagradores de instabilização do solo. 

 

Fonte: Adaptado de Gerschocovit (2009). 

 

Os escorregamentos, ou movimentos de massas, geralmente são 

ocasionados pela diminuição de resistência interna do solo que fica exposta ao 

movimento da massa deslizante ou por um acréscimo das solicitações externas 

aplicadas ao maciço (GERSCHOCOVIT, 2009).  

 

 

3.2.1 Movimento de massas 

 

 

Os movimentos de massas podem ocorrer por diferentes formas de 

movimentos de solos e rochas. Podemos compreender, dessa forma, que o 

agente e a causa dos movimentos de massas acontecem por causa da 

estabilização de taludes (GUIDICINI; NIEBLE, 1976). 

Abaixo, na tabela 4, apresenta os agentes causadores dos 

movimentos de massa. 
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Tabela 4: Principais agentes causadores dos movimentos de massa. 

 

Fonte: Adaptado de Guidicini; Nieble, (1976). 

 

Verifica-se então que os agentes podem ser classificados em 

agentes predispotentes e efetivos. Os agentes predispotentes são um conjunto 

que sobre hipótese alguma admite qualquer ação humana, sendo de caráter 

exclusivamente natural. Por outro lado, os agentes efetivos responsáveis pelo 

desencadeamento de massas, atuam de forma direta. Podem ser classificados 

em preparatórios e imediatos (JOLY, 2014). 

Na tabela 5 apresenta-se um comparativo dos principais meios de 

movimentos de massa. 
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Tabela 5: comparativo dos principais meios de movimentos de massa. 

 

Fonte: adaptado de Joly (2014).  

 

 Dessa forma, os principais mecanismos presenciados em taludes 

são ocasionados pelos movimentos rotacionais e translacionais (HIGHLAND; 

BOBROWSKI, 2008). 

O escorregamento rotacional é um tipo de deslizamento em que a 

superfície terrestre se curva no sentido superior, no formato de uma colher. 

Sendo que, este deslizamento poderá se deslocar de forma relativa e coerente 

ao longo da superfície de ruptura, resultando em pouca deformação interna e o 

material deslocado se movimentará, nas maiorias das vezes verticalmente para 

baixo (JOLY, 2014). 

Este tipo de escorregamento geralmente se manifesta em terrenos 

que estão em declive entre 20º e 40º. Portanto, nestes casos, nos solos em 

que aconteceu a ruptura, na superfície provavelmente terá uma profundidade 

variável de 0,1m a 0,3m. Este tipo de escorregamento pode ser ocasionado em 

decorrência das chuvas intensas, levando o talude à saturação, aumentando 

assim o nível de água no interior do solo (JOLY, 2014). 
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Segundo Highland; Bobrowski (2008), outra causa para o 

escorregamento rotacional é o rápido escoamento dos rios após as cheias. 

Sendo que, nestes casos a sua velocidade de ocorrência poderá acontecer de 

forma lenta ou moderadamente rápida e até extremamente rápida. Se a 

velocidade for lenta, não causara nenhum dano a vidas humanas, portanto, 

pode ser extremamente danoso a estruturas, rodovias e redes de 

abastecimento.  

Abaixo, na figura 6 um esquema representando o escorregamento 

rotacional. 

 

Figura 6: esquema representando o escorregamento rotacional. 

 

Fonte: Highland; Bobrowski (2008). 

 

Outra forma de movimentação de solos ocorre por meio do 

escorregamento translacional, que é um processo mais extenso, e pode 

acontecer em centenas de metros, em taludes mais abatidos. Sendo que esse 

escorregamento tem formato tabular, e seu movimento é de curta duração, 

ocorrendo em velocidade elevada com grande poder de devastação. O que 

provoca este movimento é o aumento de água, podendo atuar como rastejo 

depois do acumulo de materiais ao pé do talude (JOLY, 2014). 

Os escorregamentos translacionais acontecem dentro do manto de 

alteração, pelas condições climáticas, tipo de drenagem e inclinação da 

encosta (GUIDICINI; NIEBLE, 1976).  
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Abaixo, na figura 7 um esquema representando o escorregamento 

translacional. 

 

Figura 7: esquema representando o escorregamento translacional. 

 

Fonte: Highland; Bobrowski (2008). 

 

Os fluxos de detritos também são movimentos de massa que podem 

se desenvolver em tempo muito curto, de segundos a poucos minutos, 

velocidades elevadas que varia de 5 a 20 m/s, alta capacidade erosiva, com 

impacto de 30 a 1000 kN/m². Os fluxos de detritos são denominados também 

de desastre natural (JOLY, 2014). 

Os desastres naturais ou fluxos de detritos acontecem logo depois 

das chuvas, quando a incidência pluviométrica muito intensa (6 a 10 mm em 10 

minutos), ocasionando o escorregamento de solo e rocha para dentro de um 

curso d’água. Desta forma, essa massa de solo se se mistura com água sendo 

levada para as vertentes juntamente com todos os materiais a sua frente 

(JOLY, 2014). 

Abaixo, na figura 8 um esquema representando o mecanismo de 

fluxo de detritos. 
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Figura 8: mecanismo de fluxo de detritos. 

 

Fonte: Highland; Bobrowski (2008). 

 

 

3.2.2 Tensões totais e efetivas 

 

As tensões totais efetiva em um solo são dadas pela tensão total (σ) 

diminuída da poropressão (u). Portanto, das tensões totais efetivas expõem 

que todos os efeitos mensuráveis resultam nas variações de tensões em um 

solo como compressão e distorção de variações de tensões efetivas (RAMOS, 

2014). 

Segundo Ramos (2014), as deformações que acontecem em um 

solo, é correspondente das variações de forma ou volume do conjunto, 

resultantes do deslocamento relativo de partículas. O ensaio de adensamento é 

utilizado para se conhecer essas deformações.  

Através do ensaio de adensamento de um solo é possível 

determinar as características de compressibilidade e adensamento do solo e, 

assim, fazer a previsão de recalques nas obras. É possível prever o quanto irá 

recalcar e em quanto tempo acontecerá esse recalque (RAMOS, 2014). 

 As tensões totais e efetivas corretamente falando, é a resposta do 

solo a qualquer tipo de solicitação, que por sua vez, depende da tensão efetiva. 

Sendo que o projetista quando assumir o termo total por essas análises 
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automaticamente estará assumindo que as poropressões geradas na obra são 

idênticas às desenvolvidas nos ensaios (GERSCOVICH, 2009). 

 A tabela 6, abaixo, mostra as condições críticas, os parâmetros e 

tipos de ensaios adequados a cada tipo de análise, considerando-se que estes 

ensaios fossem realizados em solo do tipo saturado.  

 

Tabela 6: Parâmetros de análise em solo do tipo saturado. 

 

Fonte: Adaptado de Gerschocovit (2009). 

 

Desta forma, é fundamental analisar que um solo não saturado 

sujeito a processo de umedecimento perde a contribuição da parcela de 

sucção, sendo a saturação completa a condição mais crítica (ORIGE, 2016). 

 

 

3.2.3 Resistência dos solos 

 

A resistência ao cisalhamento do solo é definida como a máxima 

tensão de cisalhamento que o solo pode suportar sem sofrer ruptura, ou a 

tensão de cisalhamento do solo no plano em que a ruptura estiver ocorrendo. A 

resistência dos solos é o resultado da ação causada por dois fatores, ângulo de 

atrito e coesão (PINTO, 2002). 

O ângulo de atrito e a coesão são propriedades significativas dos 

materiais, na discussão de problemas de estabilidade. Na figura abaixo, a 

tensão cisalhante (τ), necessária para provocar deslizamento, aumenta com o 

aumento da tensão normal (σ) (PINTO, 2002). O autor menciona ainda que, o 

que define o ângulo de atrito é a inclinação da linha normal e cisalhante. Se a 
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descontinuidade for selada, ou rugosa, quando a tensão normal for igual à 

zero, será necessário um determinado valor da tensão cisalhante para provocar 

movimentação, que definirá a coesão no plano de descontinuidade. 

Na figura 9 apresenta-se uma correlação entre a tensão de 

cisalhamento necessária para a produção de um escorregamento e suas 

principais consequências. 

 

Figura 9: correlação entre a tensão de cisalhamento necessária para a 

produção de um escorregamento e suas principais consequências. 

 

Fonte: adaptado de Pinto (2002). 

 

 

3.2.4 Mecanismo de ruptura de talude 

 

 

A ruptura de um talude acontece na maioria das vezes quando uma 

fundação é carregada até essa ruptura ou quando ocorre o escorregamento de 

um respectivo talude. Somente em condições especiais as rupturas por 

tensões de tração podem ocorrer (HORST, 2007). 

Os métodos e análise de estabilidade de taludes se concentram em 

grandes massas de terras ligadas a tensões que influenciam e condicionam o 

seu comportamento. Portanto, as análises de estabilidade de taludes possuem 
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vários objetivos, consoante à origem natural ou artificial do problema analisado 

(CAMPOS; MATOS, 1980).  

Segundo Ferreira (2012) os taludes naturais juntamente com as 

escavações possuem um grau de estabilidade que é superior a 1 quanto ao 

fator de segurança, por esta razão, é necessário que se faça uma análise se há 

ou não necessidade de aplicar medidas de estabilização impedindo assim, que 

o grau baixe e aconteça o colapso.  

Na figura 10, apresenta-se uma imagem de um talude onde ocorreu 

um escorregamento. 

 

Figura 10: Imagem de ruptura de talude por escorregamento. 

 

Fonte: Adaptado de Gerschocovit (2009). 

 

O movimento dos taludes acontece quando uma massa de solo ou 

rocha se desliga da restante, perdendo a capacidade de equilíbrio. Conforme 

Varnes (1978), os movimentos são classificados da seguinte forma: 

• Tombamentos: Os tombamentos são ligados aos 

blocos; 

• Escorregamentos: Os escorregamentos estão 

ligados a massas de solo e/ou rocha; 

• Quedas e Expansão: As Quedas e as expansões 

são as rochas; 
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• Fluxos: Os fluxos estão entre os solos e as rochas; 

• Complexos: Os movimentos complexos acontecem 

com as avalanches ou combinações de vários tipos de 

movimento. 

Nesse sentido, é importante avaliar os fatores de segurança em 

cada situação que envolva a estabilidade de taludes, de forma a aplicar a 

melhor técnica e método para a sua estabilidade. 

 

3.2.5 Fator de segurança 

 

O Fator de Segurança de acordo com a NBR 11682/1991 é 

caracterizado como o resultado da divisão entre a resistência e a tensão 

cisalhante (GERSCOVICH, 2012). Os autores mencionam ainda que para isso, 

sugerem a seguinte Equação.  

 

 

Com o resultado desta equação em mãos, o técnico pode se ocorre ou 

não um processo de instabilidade no respectivo talude analisado.  

Ainda, de acordo com a equação proposta, quando se chega a um 

valor igual a 1,15 corresponde à um grau de segurança baixo para o local, 

quando o valor é 1,0 está em ocorrência de ruptura. Já quando os valores 

forem 1,30 uma graus de segurança médio e acima de 1,5 grau de segurança 

alto, sendo que o mesmo indica que se tem talude estável (GERSCOVICH, 

2012).  

 

3.2.6 Métodos de análise de estabilidade 
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 As técnicas e métodos de estabilização de taludes são estruturas e 

procedimentos a serem empregadas para a estabilidade de taludes, impedindo 

assim o seu rompimento. Segundo Carvalho (1991), a técnica que será 

adotada no tratamento da instabilidade deve partir das soluções mais simples e 

de menor custo, só adotando outras mais complexas e caras quando as 

primeiras se mostrarem inviáveis ou inadequadas. Na figura 11 abaixo, será 

apresentado um fluxograma de recomendação para a utilização dos tipos de 

obras de estabilização de taludes de corte e aterro. 

 

Figura 11: fluxograma para a utilização dos tipos de obras de estabilização de 

taludes de corte e aterro. 

 

Fonte: adaptado de Carvalho (1991). 

As técnicas de estabilização de taludes também devem depender da 

escolha considerada nos coeficientes de segurança das diferentes 

configurações, em que se possa permitir a adoção das técnicas mais 

conservadoras, apropriadas para regiões que apresentem cenários propensos 

às instabilidades (NETO, 2016). 
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Dessa forma, os métodos de analise de estabilidade conforme o 

CESEC/UFPR (2016) devem prever: 

 

Uma análise dos taludes que se encontram a estáveis nos diversos 
tipos de obras geotécnicas, que se referem às condições de 
solicitação, para permitir a execução de projetos econômicos e 
seguros; Examinar a possibilidade de que os de taludes naturais ou 
construídos pelo homem causam os escorregamentos. Estudar sobre 
a intervenção relativa de parâmetros, tais como: parâmetros de 
resistência, variando-se as condições de fluxo; Analisar 
escorregamentos que acontecem em razão dos mecanismos de 
ruptura e da influência de fatores ambientais, ou seja, a retro análise 
da estabilidade; por em pratica os projetos de estabilização de 
taludes que foram rompidos, investigar as alternativas de medidas 
preventivas e corretivas que possam ser necessárias; analisar a 
causa de carregamentos naturais ou decorrentes da ação do homem, 
como por exemplo, terremotos, maremotos, explosões, altas 

temperaturas, execução de obras; (CESEC/UFPR, 2016, p. 29). 

 

A Teoria de Equilíbrio Limite é usada como base de cálculos sendo 

que, é necessário avaliar o equilíbrio de uma massa de solo, que sofreu rotura 

ao longo de uma superfície plana, poligonal, circular ou mista, acima ou abaixo 

do pé do talude (FERREIRA, 2012). Ainda conforme o autor, a teoria do 

equilíbrio é a massa de solo que esta acima da superfície de deslizamento, em 

que todas as partículas que se encontram ao longo da linha de rotura atingiram 

a condição de FS=1. Portanto, o fator de segurança é igual em todos os 

pontos, mas nem sempre isto acontece (FERREIRA, 2012). 

Na figura 12, mostra como a linha varia com a extensão do talude, 

sendo que o valor do fator de segurança seja diferente de secção para secção. 
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Figura 12: Diferentes superfícies de deslizamento ao longo do talude. 

 

Fonte: Gerschocovit (2009). 

 

 Na teoria do equilíbrio limite conforme Gomes (2011) se aplica os 

seguintes métodos: 

• Métodos das Cunhas: Os métodos das cunhas, a 

massa de solo instável é dividida em cunhas, e as condições de 

equilíbrio são aplicadas a cada zona isoladamente; 

• Método das Fatias: O método das fatias a massa de 

solo instável é dividida em fatias, verticais, e as condições de 

equilíbrio são aplicadas a cada fatia isoladamente; 

• Método Geral: O método geral, toda a massa de solo 

instável, é aplicado às condições de equilíbrio, com o 

comportamento do corpo rígido.  

 

 

3.2.6.1 Método das fatias 
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O método das fatias é usado para análises de estabilidade de 

taludes, sendo que, sua aplicação é realizada em uma superfície de 

deslizamento, que pode conter uma forma plana, circular, poligonal ou mista, e 

efetuar o cálculo do equilíbrio da massa de solo. 

Na figura 13 apresenta-se uma divisão de um talude em fatias. 

 

Figura 13: divisão de um talude em fatias. 

 

Fonte Gerschocovit (2009). 

 

A comparação dos métodos de equilíbrio limite resulta na verificação 

das diferenças entre métodos ligadas as equações da estática que são 

satisfeitas, nas forças entre fatias consideradas para o cálculo (normais e de 

corte), e na distribuição das forças de interação (KRAHN, 2003).  

 

 

3.2.6.2 Método de Fellenius 

 

 

 O método de Fellenius é realizado por meio de uma equação 

linear, as forças que interagem entre as fatias são paralelas á base da fatia, 

neste caso, o calculo é dispensado. Portanto, esta afirmação não é válida, 

porque para as forças por serem paralelas à base da fatia, não podem ter a 
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mesma inclinação em todas as fatias quando se muda para a fatia seguinte a 

inclinação muda (FREDLUND, 1977). 

 

 

3.2.6.3 Método de Bishop 

 

 

O método de Bishop tem como objetivo principal a análise de 

superfícies circulares, sendo que, pode ser aplicado a superfícies não 

circulares. Portanto, no método Bishop o cálculo do fator de segurança é 

realizado ignorando as forças de corte entre as fatias, satisfazendo apenas o 

equilíbrio de momentos (ZHU, 2008). 

 

 

3.2.6.4 Método de Jambu (simplificado) 

 

 

 O método de Jambu (simplificado) conforme Ferreira (2012) 

desconsidera as forças normais de corte entre fatias e satisfaz apenas o 

equilíbrio de forças.  

 

 

3.2.6.5 Método de Spencer 

 

 

O método de Spencer é um método rigoroso sendo que, este 

método satisfaz todas as equações de equilíbrio (forças e momentos). No 

método de Spencer as forças de interação entre fatias (X e E) são substituídas 

por uma resultante estaticamente equivalente, Q, que atua no ponto médio da 

base da respectiva fatia (FERREIRA, 2012). 
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3.2.6.6 Método de Morgenstern-price 

 

 

O método de Morgenstern-Price realiza todas as condições de 

equilíbrio, que pertence ao grupo dos métodos rigorosos. Portanto, a aplicação 

do método acontece nas equações diferenciais que governam o equilíbrio de 

momentos e o equilíbrio de forças numa fatia (FERREIRA, 2012). 

 

 

3.2.6.7 Método de Correia 

 

 

O método de Correia é aplicado nas superfícies de escorregamento 

de qualquer forma, para assegurar o cumprimento de todas as condições de 

equilíbrio (FERREIRA, 2012). 

 

 

3.2.6.8 Método de Jambu  

 

 

O método de Jambu faz uma análise de estabilidade de um talude 

admitindo superfícies de rotura com qualquer forma. Sendo que este 

procedimento se baseia em equações diferenciais, que comandam o equilíbrio 

de forças e momentos da massa acima da superfície adotada (FERREIRA, 

2012). 

 

 

3.2.7 Licenciamento ambiental para projetos de construções de taludes 

 

 

Os aspectos legais e licenciamento ambiental conforme a 

Constituição Federal de 1988 se submetem a normas interministeriais, 

instruções normativas da Agência Nacional de Transportes Terrestres, Instituto 
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Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, entre outros (NETO, 2016). 

 A política nacional do meio ambiente prevê, como um de seus 

instrumentos, “o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras”. Portanto, para realizar o licenciamento ambiental 

conforme a Resolução Conama 237, de 19 de dezembro de 1997, em seu 

artigo coloca que: 

 

A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e 
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos 
ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, bem 
como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão 
ambiental competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente 
exigíveis. As atividades ou empreendimentos sujeitos ao 
licenciamento ambiental tal como as Obras civis – rodovias, ferrovias, 
hidrovias (CONAMA, 1997, p.25). 

 

 

O licenciamento ambiental é na atualidade um dos principais 

instrumentos no ordenamento jurídico brasileiro, com a função de controlar e 

realizar a gestão dos impactos ambientais oriundos de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras.  O conceito de licenciamento é muito bem definido 

no texto da Resolução CONAMA n°237/1997, no seu artigo 1°, que diz:   

 

“O procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e a 
operação de empreendimento e atividades utilizadoras dos recursos 
ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 
daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação 
ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as 
normas técnicas aplicáveis ao caso” (BRASIL, 1997).  

  
O licenciamento ambiental é um procedimento administrativo que 

passou a ser exigido a partir da promulgação da Lei n°6.938/1981. A referida lei 

menciona em seu art.10 que: 

  
 “a construção, instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 
de causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento 
ambiental” (LEI FEDERAL 6.938/81).    
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Dessa forma, o objetivo do licenciamento ambiental passou a ser o 

controle das atividades que possam efetiva ou potencialmente causar impactos 

ao meio ambiente, através de vários procedimentos e exigências estabelecidos 

pelas leis, normas e inclusive pelos órgãos executivos de meio ambiente. Com 

isso, pretende-se a regularização das atividades de forma que estas possam 

operar sem causar grandes danos ambientais, minimizando ou cessando os 

impactos ambientais de suas atividades através da adoção de técnicas e 

tecnologias que visem à redução da degradação (FARIAS, 2013). Com relação 

aos impactos ambientais, a Resolução CONAMA n°01/1986 definiu alguns 

critérios e diretrizes necessários para a realização da Avaliação de Impacto 

Ambiental (estudo constante nos processos de licenciamento ambiental) e 

conceituou o impacto ambiental em seu artigo 1°, como:   

 
“Qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas 
do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia 
resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, 
afetam a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as 
atividades sociais e econômicas, a biota, as condições estéticas e 
sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais” 
(BRASIL, 1986).   

 
Dessa forma, o licenciamento ambiental busca proporcionar aos 

envolvidos a possibilidade de regularizar um empreendimento de forma que as 

leis e normas sejam atendidas e, consequentemente, minimizando os impactos 

ambientais. Levando-se em consideração os aspectos jurídicos, o autor Fiorillo, 

(2012) conceitua o licenciamento ambiental: 

 

“[...] é o complexo de etapas que compõe o procedimento 

administrativo pelo qual o órgão ambiental competente licencia a 

localização, instalação, ampliação e operação de empreendimentos e 

atividades utilizadoras de recursos ambientais considerada efetiva ou 

potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, 

possam causar degradação ambiental, considerando as disposições 

legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso” 

(FIORILLO, 2012, p. 42). 

 
Soma-se ainda, o que determina ainda o art. 9, IV da L. 6.938/81 que: 

 

“o licenciamento ambiental é a ferramenta de cunho preventivo de 

amparo e guarda ao meio ambiente saudável, bem de uso comum do 
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povo consoante previsto no art. 225 da Carta Maior. A Resolução 

Conama nº 237/1997 trata do licenciamento ambiental, seus 

procedimentos e peculiaridades”. 

 
O processo de licenciamento ambiental geralmente é composto por 

três etapas assim definidas: Licença Prévia (que aprova sua localização e 

concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos 

básicos), Licença de Instalação (que autoriza a instalação e construção das 

obras civis para o empreendimento proposto) e, por fim, a Licença de 

Operação (que autoriza o funcionamento e operação do empreendimento). 

Caso o empreendimento busque o licenciamento ambiental após a sua 

operação (empreendimento antigo), geralmente o órgão ambiental competente 

emite uma licença de operação de regularização (FARIAS, 2013). O resultado 

do processo administrativo de licenciamento ambiental pode ter como resultado 

final a concessão ou não de uma licença. Pois, ao observar os princípios 

jurídicos de precaução e prevenção, o órgão ambiental competente pode 

conceder a licença ou indeferi-la, alegando as justificativas que embasem tais 

decisões.   

Segundo Neto (2016), à estabilidade de taludes em que a matéria é 

analisada para realização do licenciamento ambiental, principalmente na 

recuperação de áreas degradadas e controle de processos erosivos, a 

instalação e operação dos empreendimentos associados, as ações de 

mitigação de impactos ambientais propostas pelos empreendedores do setor 

geralmente compõem os programas ambientais “Programa de recuperação de 

áreas degradadas” e “Programa de monitoramento e controle de processos 

erosivos”.  

De acordo com a legislação vigente, conforme o Plano Básico 

Ambiental – PBA em seu estudo contribuirá para análise da concessão da 

licença de instalação, na maneira em que o empreendedor procederá com a 

mitigação dos impactos ambientais identificados no Estudo de Impacto 

Ambiental – EIA, quando couber, que será aprovado na hora do licenciamento 

prévio (NETO, 2016). 
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3.3 TALUDES EM FAIXAS DE DOMÍNIO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

 

 

Para a construção de taludes em ferrovias e rodovias, é necessário 

contratar os serviços de terraplenagem. Sendo que, esses serviços 

compreendem atividades de corte e aterro com as conseguintes construções 

de taludes (NELSON JÚNIOR; NILTON FILHO, 1998).  

 Desta forma, os taludes podem ser formados por processos 

natural ou artificial. Os naturais acontecem através da ação da chuva, vento, 

sol; e os taludes ou artificiais, pela construção de plataformas ferroviárias, 

barragens (MARQUES, 2015). 

Os empreendimentos realizados nas rodovias estão apresentando 

quantitativos diferenciados problemas de terraplenagem, problemas 

semelhantes aos processos que levam à instabilidade de seus taludes (NETO, 

2016). 

O que causa estes problemas de terraplanagem é a ação do 

homem, manifestada, na obra civil, compreendida como intervenção com 

potencial de condicionar o solo/rocha à instauração de problemas dessa 

natureza (NETO, 2016). Ainda conforme o autor, estes problemas enfrentados 

nas rodovias é consequência de projetos que foram realizados de forma 

equivocada, com diagnósticos deficientes e erros em seu desenvolvimento, da 

execução inadequada do projeto, devido à falta de fiscalização in loco da obra, 

e por fim, pela adoção de rotinas insuficientes de manutenção/conservação das 

faces e drenagens dos taludes (NETO, 2016). 

 Segundo Carvalho (1991) os principais problemas de estabilidade 

de taludes que impactam a malha rodoviária são: a erosão, a desagregação 

superficial, o escorregamento em corte, o escorregamento em aterro, o 

recalque em aterro, a queda de blocos e o rolamento de blocos.  

Na tabela 7 verifica-se a classificação e os principais problemas 

verificados em taludes construídos em faixas de domínio de rodovias e 

ferrovias no Brasil. 
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Tabela 7: principais problemas verificados em taludes construídos em faixas de 

domínio de rodovias e ferrovias no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de Gerschocovit (2009). 
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3.4 CONTENÇÕES E ESTABILIDADE DE TALUDES EM FAIXAS DE 

DOMÍNIO DE RODOVIAS 

 

 

A principal finalidade das rodovias é de integrar regiões por meio das 

cadeias produtivas, das conexões comerciais e do transporte de passageiros, 

com um desenvolvimento socioeconômico nas regiões que ficam retidas, sendo 

que estas atividades causam impacto ambiental, pela paisagem modificada. 

Estes impactos ambientais ocasionados pelos projetos rodoviários se inserem 

no planejamento, implantação, construção e operação (BRASIL, 2002).  

Segundo Bandeira; Floriano (2004) durante a construção de 

rodovias, os impactos positivos são socioeconômicos, e os impactos negativos, 

atuam diretamente no ambiente, nas bases de recursos naturais, 

caracterizando obras rodoviárias como modificadoras profundas do ambiente.  

Desta forma, por causa da concentração de estradas e o relevo 

acidentado, vários taludes são construídos com diferentes declividades e em 

diferentes tipos de solo e rocha. Sendo que, tudo isso poderá gerar problemas 

de estabilidade prejudicando a população e o ambiente natural e por fim os 

desmoronamentos nas encostas das rodovias obstruindo trechos e 

deslizamentos de rocha e solo causando acidentes muitas vezes com vítimas 

fatais (MEGALE, 2011). 

A estabilidade de taludes acontece em qualquer superfície inclinada 

que limita um maciço, e podem ser naturais, como as encostas, ou artificiais, 

resultantes de cortes ou da formação de aterros. As características dos taludes 

naturais exigem estudos dos fatores geológicos como litologia, estruturação e 

geomorfologia, e dos fatores ambientais como clima, topografia e vegetação 

(MEGALE, 2011). 

Os taludes naturais possuem uma estrutura diferente dos taludes 

artificiais, porque permite um maior conhecimento do material. Sendo que os 

taludes artificiais mostram uma homogeneidade se tornando mais acentuados 

que os maciços naturais (MARANGON, 2008).  



51 
 

Segundo Megale (2011) a ocorrência de problemas na estabilidade 

em taludes acontece pela ausência de conhecimento das características físicas 

do ambiente e na relação existente entre tipo de solo, de rocha, drenagem, 

presença ou ausência de vegetação. 

Portanto, um solo arenoso poderá apresentar alta porosidade e 

permeabilidade, determinadas no conjunto de vazios existentes no solo: poros, 

fendas, canais, permitindo um rápido fluxo de água dentro do perfil (OLIVERA, 

2008).  

No solo arenoso, na inclinação acentuada, juntamente com as fortes 

chuvas e drenagem poderão resultar nos escorregamentos, erosão em sulcos, 

voçorocas. Portanto, quando a declividade é maior, também ficara maior a 

velocidade de escoamento das águas (CARVALHO, 1991).  

As características físicas do talude conforme Pinheiro; Pons (2008):  

 
As características físicas do talude e do ambiente ao qual está 
inserido estão estreitamente relacionadas com o equilíbrio entre a 
força de cisalhamento e a resistência ao cisalhamento. Esta 
compensação de forças é determinante na manutenção da 
estabilidade de uma encosta, portanto, qualquer interferência nestes, 
pode desencadear o aumento da força de cisalhamento, ou a 
diminuição da resistência ao cisalhamento, resultando em 
movimentos de massa na encosta e, consequentemente, sua 
instabilidade. Dessa forma, a abertura de estradas poderá ampliar os 
processos de instabilizarão de massas, como por exemplo: 
escorregamentos, erosões e recalques (PINHEIRO; PONS, 2008, 
P.22) 

 

Os principais problemas que pode ser encontrados nos taludes 

rodoviários podem ser: a erosão em sulcos e a erosão diferenciada, erosão em 

plataforma longitudinal, erosão ligada a obras de drenagem, desagregação 

superficial, escorregamentos devido a inclinação acentuada, devido a 

descontinuidade, à saturação do maciço, a evolução da erosão, a problemas 

na fundação, a problemas no corpo do aterro, na travessia de linha de 

drenagem, problemas com o sistema de drenagem (MEGALE, 2011). 

O aumento de tensões atuantes e resistentes são internas e 

externas. A mudança na geometria do talude, aumento da carga atuante na 

superfície, atividades sísmicas, são causas externas. Por outro lado, a variação 

do nível da água e rebaixamento rápido do nível da água; diminuição da 

resistência do solo ou do maciço por lixiviação; alteração dos minerais 
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secundários são forças internas colaboradoras da instabilidade (DYMINSKI, 

2003).  

Desta forma, a resistência ao cisalhamento disponível é um 

resultado das forças de coesão e atrito na superfície das rupturas 

(MARANGON, 2008). 

 

 

3.5 EFEITOS DAS PLANTAS NA ESTABILIDADE DE TALUDES E 

ENCOSTAS  

 

 

Os efeitos das plantas na estabilidade de taludes pelo sistema de 

raízes tem a finalidade de ancorar as plantas no solo e fornecer o acesso à 

água e nutrientes. Portanto quando a recuperação da estabilidade de taludes 

que se utilizada das plantas, é necessário em primeiro lugar conhecer as 

características das raízes e os processos físicos do solo. Pesquisas feitas 

mostram a resistência de retirada das raízes do solo, onde a raiz pode atuar 

nas deformações plásticas do solo por meio da distribuição de tensões, e 

modificações na resistência à tração (MEGALE, 2011). 

Segundo Pereira (2008), as raízes, o solo e a matéria orgânica, 

permitem a ligação física entre as partículas do solo, formando agregados e em 

consequência, aumentando os macroporos. Ainda conforme o autor, a 

rugosidade da superfície aumenta também a capacidade de infiltração, 

reduzindo o volume e a velocidade do escoamento superficial (PEREIRA, 

2008).  

As raízes possuem uma espessura cujo fator é atuante na 

estabilidade de taludes. Nos solos compactados, as raízes pivotantes mais 

grossas são prejudicadas pela contração da estrutura do solo, por causa da 

sua resistência conseguem se curvar e até mesmo deformar o solo. Por outro 

lado, nas raízes mais finas penetram os microporos, canais deixados por outras 

raízes e fissuras (WHITELEY; DEXTER, 1982).  

A raiz quando esta enraizada possui uma profundidade que vai 

depender da espécie da planta e das condições do solo. Outro fator importante 
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é a estabilidade da encosta, obtida quando as raízes atravessam a superfície 

de cisalhamento (STOKES et al., 2009).  

Segundo Stokes et al. (2009) as características consideradas em 

projetos de encostas instáveis, são: 

 

Razão da área da raiz, resistência à tração, densidade do 
comprimento das raízes, comprimento específico da raiz, ângulo da 
raiz, produção de raízes adventícias, topologia, duplicação, resposta 
a condições limitantes no solo, taxa de perda de massa seca, 
capacidade de rebrota e interação micorrízica (STOKES ET AL. 2009, 
P.27). 

 

 

Os efeitos das raízes é de controlar as propriedades mecânicas e 

hidrológicas, podendo assim, afetar algumas propriedades do solo como 

estabilidade de agregados, capacidade de infiltração, densidade do volume do 

solo, textura do solo, conteúdo de matéria orgânica e resistência (POHL et al., 

2008).  

As plantas produzem estacas vivas com variações das condições 

ambientais; altas taxas de transpiração; ramos flexíveis e resistentes a abrasão 

e lesões; raízes resistentes a exposição ao ar; facilidade de manejo por pode; 

resistência as pragas e doenças e, sobretudo, elevada capacidade de 

enraizamento a partir de estacas e material lignificado (MEGALE, 2011). 

Desta forma, nas áreas degradadas a retenção de sedimentos, 

proporciona melhorias nas condições físicas e químicas do solo, em área 

degradada por compactação e presença de sulcos superficiais. Esta técnica 

permite a transformação da área, que antes era um sistema de perda, para um 

sistema de acumulação em relação a sedimentos, água, nutrientes, matéria 

orgânica e sementes (Thomaz; Luiz, 2010). 
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4. ANÁLISE DE CONTENÇÕES 

 

 

A análise de contenção de taludes engloba diversos fatores, sendo 

que, muitos destes influenciam inclusive a escolha do método mais adequado 

para cada situação. De acordo com Hashizume (2006) para a escolha do tipo 

de contenção a ser empregada em uma determinada situação deve ser levado 

em consideração, tanto a sua viabilidade técnica quanto executiva, e 

principalmente o custo de implantação. Para se chegar a esta definição 

conclusiva, é necessário que seja realizada através de uma consulta a 

profissional da área de engenharia ou, preferencialmente da área geotécnica. 

Nesse sentido, optou-se por apresentar neste trabalho um breve 

glossário com as principais soluções para sistemas de contenções, que 

poderão auxiliar os profissionais a decidirem sobre qual a melhor solução em 

termos de tipos de taludes a ser executada em uma determinada obra, 

levando-se em consideração, é claro, suas particularidades. 

Na tabela 8 apresenta-se uma proposta de glossário das principais 

soluções técnicas para conten ções de taludes, com base nas informações 

de documentos técnicos e do trabalho de Almeida (2016). 

 

Tabela 8: Proposta de glossário das principais soluções técnicas para 

contenções de taludes. 

Imagem da Solução Nome da técnica Indicação de uso 

 

Muro de pedra seca 

Realizado o embricamento de 

pedras arrumadas 

manualmente. 

Taludes pequenos, até 1,5 m 

de altura – facilidade de 

construção e baixo custo. 

 

Muro de pedra argamassada 

Se difere em relação aos 

vazios que são preenchidos 

com argamassa 

Taludes até 3,0 m de altura – 

facilidade de construção e 

baixo custo. 



55 
 

 

Muro de concreto ciclótipo 

Estrutura feita de concreto e 

agregados grandes com 

dimensões variadas 

Taludes maiores de 3,0 m de 

altura – custo baixo para 

alturas reduzidas 

 

Muro de arrimo celular de 

peças pré-moldadas de 

concreto (crib-wall) 

Sistama de peças de concreto 

encaixadas entre si 

Obras rodoviárias em áreas 

íngremes e locais pouco 

estáveis 

 

Muro de arrimo de gabiões 

Formado por redes de aço 

preenchidos por pedras  

Muros de contenção, 

proteção de margens de 

cursos d’água, controle de 

erosão e obras de 

emergência 

 

Muro de arrimo de solo-

cimento ensacado 

Mistura de cimento e solo 

aumentando as características 

de cada 

Muros de contenção, 

proteção superficial de 

taludes e de margens de 

cursos d’água, 

 

Muro de arrimo de 

“Bolsacreto” 

Formas têxteis preenchidos 

com concreto fino 

Contenção de taludes, 

proteção de margens e 

controle de erosão 

 

Muro de arrimo “Rimobloco” 

Utiliza-se peças pré-moldadas 

com chumbadores de 3m de 

comprimento 

Contenções em corte e aterro 

 

Muro em “L” de concreto 

Construído em concreto 

armado, possível em seções 

transversais esbeltaz 

Associados à execução de 

aterros ou reaterros 
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Cortina cravada 

Estacas ou perfis cravados no 

terreno  

obras de contenção 

provisórias 

 

Cortina de concreto 

atirantada 

Muros delgados contidos por 

tirantes protendidos 

qualquer situação geomé- 

trica, tipo de solo ou condição 

hidrológica 

 

Tela metálica fixada por 

chumbadores e recoberta por 

concreto projetado 

Reforço do maciço pela 

introdução de chumbadores 

taludes de corte em solo  

 

Estruturas de contenção com 

solo reforçado com 

geossintéticos 

Maciços intercalados com 

aterro e geossinteticos 

contenção de taludes 

 

Terra armada 

Sistema constituídos pela 

associação de solo 

compactado e armaduras 

aterros até 20 m de altura 

 

Muro de blocos estruturais 

de concreto apoiado sobre 

microestacas e contido por 

chumbadores 

Microestacas em intervalos de 

2m a 2,5m 

obras viárias urbanas para 

alturas até 4 m em terrenos 

naturais sem matacões 
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Paredes-diafragma 

Cortinas de concreto armado 

moldadas no solo em painéis 

sucessíveis. 

quando da execução de 

escavações profundas junto a 

edificações preexistentes 

Fonte: Almeida (2016). 

 

 Portanto, conforme é possível verificar na tabela acima, existem 

uma variedade muito grande de métodos de contenção de taludes que podem 

ser empregadas em obras civis, sendo que a maioria destes citados se 

encaixam em situações de taludes em faixas de domínio de rodovias e 

ferrovias, objeto deste trabalho. 

 A seguir serão apresentadas algumas imagens que exemplificam 

cases de implantação de taludes em faixas de domínio de rodovias, de forma a 

ilustrar os métodos citados e comentados até aqui. 

 Nas figuras 14, 15, 16, 17, 18 e 19 apresentam-se imagens do 

esquema de divisão do talude em margem de rodovia. 

 

Figura 14: Esquema de divisão do talude em margem de rodovia. 

 

Fonte: Souza Filho; Santos; Carneiro (2014). 
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Figura 15: Uso de solo-grampeado para a fatia com 90º. 

 

Fonte: Souza Filho; Santos; Carneiro (2014). 

 

Figura 16: Contenção de taludes em margem de rodovias. 

 

Fonte: ANTT (2018). 
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Figura 17: Contenção de taludes em margem de rodovias. 

 

Fonte: ANTT (2018). 

 

Figura 18: Contenção de taludes em margem de rodovias. 

 

Fonte: ANTT (2018). 
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Figura 19: Contenção de taludes em margem de rodovias. 

 

Fonte: ANTT (2018). 

 

 Já nas figuras 20 e 21 apresentam-se imagens de 

escorregamentos de aterro de talude e rompimento de pistas de rodovias, que 

são problemas e patologias comumente encontradas em rodovias brasileiras. 

 

Figura 20: Escorregamento de aterro de talude. 

 

Fonte: Grando (2014). 
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Figura 21: Rompimento de pista e barreira de concreto. 

 

Fonte: Grando (2014). 

 

Já nas figuras 22 e 23 apresentam-se imagens de obras para 

contenção de escorregamentos em margens de rodovias. 

 

Figura 22: Obra de contenção de deslizamentos. 

 

Fonte Grando (2014). 
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Figura 23: Contenção de taludes em margem de rodovia por cortinas 

ancoradas. 

 

Fonte: Grando (2014). 
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5. RESULTADOS 

 

 

 Como resultados do presente trabalho, que se trata de um estudo 

bibliográfico, estaremos apresentando alguns dados, especialmente de custos 

para implantação de sistemas de contenção de taludes em margens de 

rodovias, de forma a embasar algumas tomadas de decisões para os 

profissionais desta área, podendo ajudar na escolha do método mais 

conveniente para cada situação. 

Nesse sentido, o autor Pessoa (2016) realizou um estudo para 

avaliação dos sistemas de contenção em situação de aterro por meio da 

comparação de três técnicas amplamente empregadas: muro de gravidade, 

terra armada e solo reforçado por geossintético. Este autor realizou, portanto a 

elaboração de projetos e orçamentos detalhado para cada técnica construtiva, 

com levantamento de quantitativos e preço de insumos e encargos necessários 

à execução dessas estruturas. 

Na figura 24 é apresentado um gráfico comparativo dos custos 

avaliados para as contenções deste trabalho. 

 

Figura 24: Gráfico comparativo de custos entre técnicas de contenções 

avaliadas por Pessoa (2016). 

 

Fonte: adaptado de Pessoa (2016). 
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Este estudo mostrou que a solução em terra armada apresentou o 

menor custo para todas as alturas consideradas, com valores de R$ 200,00 

400,00 600,00 800,00 1000,00 1200,00 1400,00, custo este para a contenção 

por m² de face, em relação a altura de contenção 2 3 4 5 6 7 8 9 10m.  

Em estudo semelhante, Avesani Neto; Hayashida; Pereira (2013) 

verificaram que, “a face em blocos é a que se mostra mais onerosa em relação 

as outras soluções de faceamento, para o solo reforçado com geossintético”.  

Almeida (2016) por sua vez avaliou os custos de projetos completos 

para os sistemas de Cortina Atirantada, Solo Grampeado Verde e a Drenagem 

Pluvial em seu estudo que tinha o objetivo de analisar a instabilidade de um 

talude às margens da Rodovia BR-230, km 19, em João Pessoa/PB. 

Na figura 25 é apresentado um gráfico comparativo da associação 

dos custos para as contenções deste trabalho. 

 

Figura 25: Comparação associada de custos. 

 

Fonte Adaptado de (Almeida, 2016). 

 

 Neste estudo verificou-se que o custo total para a técnica de 

Cortina Atirantada apresentou um custo maior, em torno de R$ 2.862.636,53 

em relação ao Solo Grampeado Verde (R$ 1.664.398,92). Neste contexto, 

Almeida (2016) considera como melhor solução para estes tipos de projetos o 
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complemento da drenagem pluvial da área associado à contenção com solo 

grampeado de face verde. Pois, nesta combinação mesmo realizando estes 

dois serviços agregados, neste caso a obra apresentaria um custo 30,2% 

menor que a construção de uma cortina atirantada, que possuem função 

semelhante nestes casos. 

Plácido et. al. (2010) também analisou os custos de sistemas de 

contenção comparando muro de flexão, muro de solo reforçado com geotêxtil, 

muro de solo reforçado com geogrelha, muro de gabião e terra armada. Na 

figura 26 é apresentado um gráfico comparativo da associação dos custos para 

as contenções deste trabalho. 

 

Figura 26: Comparação de custos entre diversas soluções de murros de 

contenção. 

 

Fonte: Adaptado de Plácido et. al. (2010). 
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Nestes casos, as alturas dos muros variam de 4 a 10 metros de 

altura, e os resultados no gráfico acima apresentam o respectivo custo por 

altura, por metro linear construído.  

Neste estudo, sugere-se que a técnica de muro de solo reforçado 

com geotêxtil foi a solução mais econômica, para todas as alturas avaliadas, 

e o muro reforçado com geogrelha foi a segunda mais econômica, para 

alturas de até 8,5 metros. A solução convencional em muro de flexão foi a 

mais cara, para muros de até 7 metros de altura, e as soluções em terra 

armada e gabião apresentaram custos intermediários (PLÁCIDO et. al. 2010). 

Considerando uma seção de talude comum e cinco tipos de solução: 

solo grampeado, cortina atirantada, gabião, tela de alta resistência e terra 

armada, foram elaborados orçamentos com preços de referência no mercado 

nacional e, a partir dos resultados, uma análise comparativa foi elaborada 

considerando os preços e os aspectos técnicos: construtivos e geotécnicos 

adotados.  

Junior et al (2017) também estudaram os custos de contenções de 

taludes, comparando cinco tipos de solução: solo grampeado, cortina 

atirantada, gabião, tela de alta resistência e terra armada.  Na figura 27 

apresentam-se os resultados destes autores. 

 

Figura 27: Contenções: custo por metro linear (R$) x altura. 

 

Fonte: Adaptado de Junior et al (2017). 
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Neste estudo foram elaborados orçamentos com preços de 

referência no mercado nacional e, a partir dos resultados, uma análise 

comparativa foi elaborada considerando os preços e os aspectos técnicos: 

construtivos e geotécnicos adotados. Neste caso a tela de alta resistência 

apresentou o menor custo. 

Nesta mesma linha de pesquisa, de comparativo de custos por 

metro linear Souza (2002) estudou na época os seguintes tipo de murros de 

contenção: Pneus, Gabião, Pedra Argamassada, Pedra Arrumada, Concreto 

Ciclópico e Concreto Armado. Na figura 28 apresentam-se estes resultados. 

 

Figura 28: Custo comparativo dos diferentes tipos de murros. 

 

Fonte: Adaptado de Souza (2002). 

 

 Apesar de ser um estudo com aproximadamente 15 anos, os 

dados são importantes para um efeito comparativo, especialmente no gráfico 

acima, de forma a verificar as alternativas mais econômicas financeiramente. 
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Neste caso, verificou-se que a Pedra Arrumada apresenta o menor custo, 

enquanto o concreto armado o outro extremo, com o maior custo. 

 Na tabela 9 apresenta-se um comparativo de custos de acordo 

om o tipo de terreno, onde Araújo (2010) avaliou os custos em terreno plano e 

terrenos com diferentes inclinações. 

Tabela 9: Comparativo de custos em relação ao tipo de terreno. 

 

Fonte: Adaptado de Araújo (2010). 

 

 Neste estudo é possível perceber que na maioria dos métodos 

utilizados e comparados, os seus respectivos custos aumentam quando a 

inclinação do terreno também aumenta. 



69 
 

È preciso salientar que para escolher a estrutura de contenção em 

cada situação específica, devido às suas particularidades, devem ser levadas 

em consideração algumas variáveis. Nesse sentido, Araújo (2010, p. 47) 

menciona que as principais variáveis a serem observadas são: 

 

o local da obra, o tipo de solo, estabilidade local e global do maciço, 
custo econômico, impactos ambientais, prazos executivos, altura da 
estrutura, cargas atuantes, localização do lençol freático, área 
disponível para a implantação, disponibilidade de mão de obra e 
equipamentos necessários. 

 

Hashizume (2006) cita ainda que é preciso levar em consideração 

“tanto a viabilidade técnica e executiva, quanto a analise de custo” para 

escolher a técnica e método mais adequado para uma determinada situação. 

Para a definição conclusiva da mesma deverá ser feita, portanto, consulta a 

profissional da área geotécnica, 

Em posse destas informações, o engenheiro civil, de acordo com 

seu conhecimento e buscando as informações necessárias, se for o caso, deve 

optar por aquela solução que resulte em melhor custo econômico, assegurando 

a total segurança e durabilidade da estrutura de contenção. 
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6. CONCLUSÕES 

 

 

Verificou-se no presente estudo que os taludes podem ser formados 

por processos natural ou artificial. Os processos naturais acontecem através da 

ação da chuva, vento, sol; e os taludes artificiais, pela construção de 

plataformas ferroviárias, barragens. 

As propriedades de cada tipo de solo onde as contenções são 

instaladas, geralmente são utilizadas de parâmetros na avaliação da relação 

entre o manejo e a técnica a ser utilizada para a contenção. 

Os escorregamentos, ou movimentos de massas, que ocorrem com 

muita frequência, geralmente são ocasionados pela diminuição de resistência 

interna do solo que fica exposta ao movimento da massa deslizante ou por um 

acréscimo das solicitações externas aplicadas ao maciço. Nesse sentido, o 

estudo e controle da estabilidade de taludes e encostas podem ser aplicados 

em obras civis tanto públicas quanto privadas, como por exemplo, em 

construção de rodovias, ferrovias, barragens, loteamentos, etc.  

Os principais problemas que pode ser encontrados nos taludes 

rodoviários são a erosão em sulcos e a erosão diferenciada, erosão em 

plataforma longitudinal, erosão ligada a obras de drenagem, desagregação 

superficial, escorregamentos devido a inclinação acentuada, devido a 

descontinuidade, à saturação do maciço, a evolução da erosão, a problemas 

na fundação, a problemas no corpo do aterro, na travessia de linha de 

drenagem, problemas com o sistema de drenagem. 

As técnicas de estabilização de taludes também devem depender da 

escolha considerada nos coeficientes de segurança das diferentes 

configurações, em que se possa permitir a adoção das técnicas mais 

conservadoras, apropriadas para regiões que apresentem cenários propensos 

às instabilidades. 

Com relação aos custos de implantação destes sistemas, a solução 

em terra armada foi descrita como uma técnica com custo baixo. A tela de alta 

resistência também apresenta um custo benefício interessante, assim como a 

pedra arrumada. 
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Em alguns projetos amplos, a união de duas técnicas podem 

apresentar resultado semelhante e com custo menor que apenas outra técnica, 

como é o caso da drenagem pluvial da área associado à contenção com solo 

grampeado de face verde, apresentando 30,2% a menos no valor de uma 

cortina atirantada. 

Em comparação de diferentes tipos de muros de contenções 

verificou-se que a técnica de muro de solo reforçado com geotêxtil foi a 

solução mais econômica. 

Verificou-se ainda a importância do licenciamento ambiental para a 

construção e regularização destes empreendimentos, que busca proporcionar 

aos envolvidos a possibilidade de regularizar um empreendimento de forma 

que as leis e normas sejam atendidas e, consequentemente, minimizando os 

impactos ambientais. 

O presente trabalho propôs a apresentação de um breve glossário 

com as principais soluções para sistemas de contenções, que poderão auxiliar 

os profissionais a decidirem sobre qual a melhor solução em termos de tipos de 

taludes a ser executada em uma determinada obra, levando-se em 

consideração as suas particularidades. 
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7. SUGESTÕES DE TRABALHOS FUTUROS 

 

 

Para finalizar, como se verifica que o tema escolhido para o 

desenvolvimento do presente trabalho é de uma amplitude muito grande, 

sugere-se um aprofundamento no tema através do desenvolvimento de novas 

pesquisas, de forma a enriquecer este debate iniciado no presente estudo. 

A partir desta ideia, como possíveis trabalhos futuros, podem ser 

citados os seguintes: 

• Avaliação e acompanhamento in loco de custos de 

projetos; 

• Avaliação das patologias ocorridas em taludes de faixas 

correlacionando com possíveis métodos mais ocorrentes; 

• Aprofundamento nos estudos comparativos entre os 

próprios modelos apresentados aqui; 

• Aprofundamento de informações na proposta de glossário 

apresentado no presente trabalho, com apresentação de custos por 

metros lineares de todas as técnicas disponíveis. 
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